SERVICO PUBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CREA-RO

Processo Administrativo n° 0396.1166025/2025-09

TERMO DE REFERENCIA

1. DAS CONDIGCOES GERAIS DA CONTRATAGAO (art. 6°, XXIII, “a” e
“i” da lei n. 14.133/2021)

O presente documento tem por finalidade estabelecer as diretrizes, normas,
procedimentos, especificacdes técnicas e materiais a serem disponibilizados para
atender as necessidades dos 6rgaos elencados neste termo de referéncia, na
aquisicao presente neste termo, sendo a contratagdao regida pela Lei n°
14.133/2021 e demais legislacbes aplicaveis.

1.1. Contratagdao de empresa especializada na confecgao de placa de identificagcao

patrimonial conforme as especificagdes abaixo:

. QUANTIDAD
ITEM DESCRICAO DO PRODUTO E UNIDADE

Etiquetas de patrimonio em poliéster, com cdédigo
de barras no padrao de leitura, com numeracao de
3586 a 8586, cédigo de barras, logomarca e dizeres
CREA - RO na cor preta, cor de fundo cinza claro,
01 . ~ 5.000 UND.
com dimensdes de 45x15mm, 0,50mm de
espessura, cantos arredondados, 8 digitos para
leitura visual, 8 digitos no cédigo barras, com

adesivo 3M no verso (codigo CATMAT n° 331934).



SERVIGO PUBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE RONDONIA

2. FUNDAMENTACZ\O E DESCRI(;I\O DA NECESSIDADE DA
CONTRATACAO (art. 6°, inciso XXIII, alinea ‘b’ da Lei n.
14.133/2021).

2.1. A aquisicao de etiquetas (plaquetas) é justificada por sua essencialidade na
identificacao e registro dos bens patrimoniais. Elas sao fundamentais para a
continuidade do controle patrimonial e para as atividades das areas de Patrimonio
e Almoxarifado, especialmente devido as incorporagdes de novos bens ao acervo
imobilizado deste Regional.

2.2. O cadastro dos bens é uma operacdo de suma importancia por ter reflexo na

area contabil;

2.3. Dessa forma, essa operacdo é atribuicdo exclusiva da Area de Patriménio e

Almoxarifado para os bens moéveis da autarquia.

3. REQUISITOS DA CONTRATAGAO (art. 6°, inciso XXIII, alinea ‘d’ da

Lei n. 14.133/2021).
3.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricao
do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia
Nacional de Contratagdes Sustentaveis:

3.1.1 A Contratada devera apresentar preco fixo, em reais, equivalente ao
de mercado.

3.1.2. Nos precos propostos pela contratada deverdo estar incluidas todas

as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da entrega do objeto,

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, frete, seguro e outros

necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacao.
Subcontratacao
3.2. nao sera permitido a subcontratacao

Garantia da Contratacao
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3.3. Nao havera exigéncia da garantia da contratacao dos art. 96 e seguintes da

Lei n°© 14,133, de 2021, pelas razdes constantes do Estudo Técnico Preliminar.
Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

3.4. Na dispensa sera exclusiva para contratacdao de microempresas e empresas

de pequeno porte.
4. MODELO DE EXECUGCAO DO OBJETO
Condicoes de Entrega

4.1. O prazo de entrega do material é de 30 dias contados, em remessa Unica, a

partir da emissao da ordem de compra.

4.2. Caso nao seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera
comunicar as razoes respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedéncia
para que qualquer pleito de prorrogacdao de prazo seja analisado, ressalvadas
situagoes de caso fortuito e forca maior.

4.3. O local de entrega sera na Rua Elias Gorayeb, 2596, Liberdade, Sede do
Conselho Regional De Engenharia e Agronomia de Rondonia, Cep: 76803-903, no
horario de expediente das 8hs as 14hs.

Garantia, manutencdo e assisténcia Técnica

4.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei 8.078 , de 11 de setembro de
1990 ( Codigo de Defesa do Consumidor).

4.5. A garantia deve ser de, no minimo, 12 (doze) meses, a contar da aceitagao
dos materiais pela Contratante, pela atestacao da respectiva nota fiscal.

4.6. Se a garantia ofertada pelo fabricante for maior do que a ofertada pelo
Fornecedor, sob ela prevalecera.

4.7. O prazo para entrega dos materiais sera de até 15 (quinze) dias a partir da

emissao da nota de empenho.
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5. DA PROPOSTA DE PRECO
5.1. Na proposta de preco apresentada ja deverdo estar incluidas eventuais
vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigacdes
trabalhistas, previdenciarias, fiscais e comerciais, bem como despesas com
transporte, deslocamento, e outras quaisquer que incidam sobre a aquisigao.

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
clausulas avencadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte
responderd pelas consequéncias de sua inexecucao total ou parcial (Lei n°
14.133/2021, art. 115, caput).

6.2. O gestor do contrato coordenarda a atualizacdo do processo de
acompanhamento e fiscalizagao do contrato contendo todos os registros formais
da execucdo no historico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
servico, do registro de ocorréncias, das alteracdes e das prorrogacdes contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificacdo da necessidade de adequacbes do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administracao. (Decreto n©
11.246, de 2022, art. 21, 1V).

6.3. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorréncias relacionadas a execucao do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, II).
6.4. O gestor do contrato acompanhard a manutencdo das condicdes de
habilitagcao da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotara os problemas que obstam o fluxo normal da liquidacdao e do pagamento da
despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21,
I1I).

6.5. O gestor do contrato emitira documento comprobatdrio da avaliacao realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigagbes assumidas pelo contratado, com mencdao ao seu desempenho na

execugao contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
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e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigacdes. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.6. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo
administrativo de responsabilizacdao para fins de aplicagao de sancdes, a ser
conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto n©
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.7. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagdes sobre a
consecucao dos objetivos que tenham justificado a contratacdao e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administracao. (Decreto n© 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.8. O gestor do contrato devera enviar a documentagao pertinente ao setor de
contratos para a formalizacao dos procedimentos de liquidacao e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalizagao e gestao nos termos do contrato.

6.9. O fiscal do contrato informarad a seus superiores, em tempo habil para a
adocao das medidas convenientes, a situacao que demandar decisdao ou

providéncia que ultrapasse sua competéncia (Lei n® 14.133/2021, art. 117, §209).
Fiscalizacao

6.10. A execucdao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo Sr.

Sebastidao Nei da Costa.
Fiscalizacdao Técnica

6.11. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execucdo do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condicOes estabelecidas no contrato, de modo a

assegurar os melhores resultados para a Administragao.

6.12. O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do

contrato todas as ocorréncias relacionadas a execugdao do contrato, com a
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descricdo do que for necessario para a regularizacdao das faltas ou dos defeitos

observados.

6.13. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitird notificagbes para a correcdao da execugdo do contrato,

determinando prazo para a corregao.

6.14. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contrato, em tempo
habil, a situacdo que demandar decisdao ou adocao de medidas que ultrapassem
sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o

Caso.

6.15. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugao do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao

gestor do contrato.

6.16. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo
habil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacao

tempestiva ou a prorrogagao contratual.
7. INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infragao administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o
Contratado que:
a) der causa a inexecugao parcial do contrato;

b) der causa a inexecucdao parcial do contrato que cause grave dano a
Administracdo ou ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse

coletivo;
a) der causa a inexecucao total do contrato;

b) ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto da contratagao

sem motivo justificado;
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c) apresentar documentacao falsa ou prestar declaragao falsa durante a

execugao do contrato;
d) praticar ato fraudulento na execugao do contrato;
e) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

f) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de
2013.

7.2. Serao aplicadas ao Contratado que incorrer nas infragdes acima descritas

as seguintes sancgoes:

7.2.1. Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugao parcial do

contrato, sempre que nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave;

7.2.2 . Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que ndo se justificar

a imposicao de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaracao de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima,
bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que justifiguem a imposicao de penalidade

mais grave.

7.2.4. Multa

7.2.4.1. Moratodria, para as infragdes descritas no item “d”, de 10% (dez )
por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 20 (vinte) dias.

7.2.4.2.1. Moratoria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o maximo de 2% (dois por
cento), pela inobservancia do prazo fixado para apresentacdo, suplementacdo ou

reposicao da
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7.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para
apresentacao, suplementacdo ou reposicao da garantia autoriza a Administracao a
promover a extingao do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas clausulas, conforme dispde o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de
2021.

7.2.4.3. Compensatéria, para as infragdes descritas acima alineas “e” a “h” de 02

% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratacao.

7.2.4.4. Compensatéria, para a inexecucao total do contrato prevista acima
na alinea “c¢”, de 02% (dois por cento) a 5 % (cinco por cento) do valor da

contratacao.

7.2.4.5. Compensatoéria, para a infracao descrita acima na alinea “b”, de 5% (

cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratacgao.

7.2.4.6. Compensatdria, em substituicdo a multa moratéria para a infragao
descrita acima na alinea “d”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do

valor da contratacao.

7.2.4.7. Compensatoéria, para a infracao descrita acima na alinea “a”, de 10%
(dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratacao [ ressalvadas as

seguintes infragdes também enquadraveis nesta alinea:]

7.3. A aplicacdo das sancgoes previstas neste Termo de Referéncia ndao exclui, em
hipdétese alguma, a obrigacdo de reparacao integral do dano causado ao

Contratante.

7.4. Todas as sangdes previstas neste Termo de Referéncia poderao ser aplicadas

cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicacao da multa sera facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimacao.
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7.6. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferenca serd descontada da garantia prestada ou sera

cobrada judicialmente.

7.7. A multa podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de XX
(xxxxx) dias, a contar da data do recebimento da comunicacao enviada pela

autoridade competente.

7.8 A aplicacao das sancoes realizar-se-a em processo administrativo que
assegure o contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n°® 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragao

de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.9. Na aplicacdo das sangoes serao considerados:

7.9.1 a natureza e a gravidade da infracao cometida;

7.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;

7.9..4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5 a implantacdao ou o aperfeicoamento de programa de

integridade, conforme normas e orientagdes dos 6rgaos de controle.

7.10. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n°® 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitagdes e contratos da Administracao Publica que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serdo
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
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7.11. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
pratica dos atos ilicitos previstos neste Termo de Referéncia ou para provocar
confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangbes aplicadas a
pessoa juridica serao estendidos aos seus administradores e sécios com poderes
de administracao, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com
relacao de coligacao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditéorio, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de andlise juridica prévia.

7.12. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias (teis,
contado da data de aplicagdo da sancao, informar e manter atualizados os dados
relativos as sancdes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal.
As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaragao de
inidoneidade para licitar ou contratar sdo passiveis de reabilitacdao na forma do art.
163 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administracdo Contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizacdes, ndo inscritos em divida
ativa, poderao ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido 6rgdo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o Contratado possua com o mesmo 6érgao ora Contratante, na
forma da Instrucao Normativa SEGES/ME n© 26, de 13 de abril de 2022.

8. FORMAS E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

8.1. A selegdo sera realizada através de Dispensa eletrénica, com fulcro no art.
75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021.



SERVIGO PUBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE RONDONIA

8.2. Previamente a Administragao verificara o eventual descumprimento das
condicdes para contratacdo, especialmente quanto a existéncia de sancdo que a
impeca, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a. SICAF- Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;

b. Consulta de Inscricdo e de Situacdao Cadastral de Pessoa Juridica

(https:/ /solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjrev
a_solicitacao.as;

c. Consulta ao Simples Nacional
(https://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.
aspx?id=21;

d. Consulta a Receita Federal

(https:/ /solucoes.receita.fazenda.qgov.br/servicos/certidaointernet/
pi/emiti)

e. Consulta ao Tribunal Superior do Trabalho

(https://www.tst.jus.br/certidao

f. Consulta a Regularidade do Empregador

(https:/ /consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages
consultaEmpregador.jsf);
8.3. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu s6cio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n°® 8.429, de 1992,
que prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de
improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico,
inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja socio majoritario;
8.4. Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligéncia para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas (art 29. da IN SEGES/MPDG N° 3, de 2018);
8.5. A tentativa de burlar sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas
de fornecimento similares, dentre outros (art 29. §1° da IN SEGES/MPDG N° 3,
de 2018);
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8.6. O fornecedor sera convocado para manifestacao previamente a uma eventual
negativa de contratacao (art 29. §2° da IN SEGES/MPDG N° 3, de 2018);
8.7. Caso atendidas as condigOes para contratacdao, a habilitagao do fornecedor
sera verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.;

8.8. E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentacéo
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administracao, a
respectiva documentagao atualizada (art 7. da IN SEGES/MPDG N° 3, de 2018
).

9. DA REGULARIDADE FISCAL E HABILITACZ\O JURIDICA
9.1. Regularidade Fiscal:
9.1.2. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);
9.1.3 Prova de inscricao no Cadastro de Contribuintes estadual e municipal, se
houver relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compativel com o objeto desta licitacao;
9.1.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal
(Certidao de Quitacao Plena), no domicilio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;
9.1.5. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, Certiddo Negativa de
Débito para com o INSS, nos termos da Lei 8.036/91;
9.1.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico
(Certificado de Regularidade de Situagdao - CRS) para com o FGTS, conforme
determinagao do artigo 27, letra “a”, Lei 8.036/91.
9.2 - Habilitacao Juridica
9.2.1 Apresentar documentos referentes a Habilitagdo Juridica, Regularidade
Fiscal e Trabalhista, Qualificacdo Econdmico-Financeira, seguirdo o disposto no
art. 62 a 70 da Lei 14.133/21;
9.2.2. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,
por forca de lei, tenha validade para fins de identificacdo em todo o territério

nacional;
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9.2.3. Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.2.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicao de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficara condicionada a
verificacdo da autenticidade no sitio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.2.5. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscricao do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatdério de seus administradores;

9.2.6. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatdério de seus administradores;

9.2.7. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de
Empresas Mercantis onde opera, com averbagao no Registro onde tem sede a
matriz;

9.2.8. Ato de autorizacdo para o exercicio da atividade conforme a categoria dos
objetos relacionados;

9.2.9. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as

alteragdes ou da consolidagao respectiva.
Habilitacao fiscal, social e trabalhista

9.3. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro

de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

9.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentacao de certiddao expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
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referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
9.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

9.6. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentacao de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Titulo VII-A da Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n© 5.452, de 19 de maio de 1943;

9.7. Prova de inscrigao no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo
ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e

compativel com o objeto contratual;

9.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou

sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre.

9.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, devera comprovar tal condicao mediante a apresentacao de declaragao
da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei.
Qualificacdao Economica -Financeira

9.10. certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio
ou sede do interessado, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua

participacao na licitacao/contratacao, ou de sociedade simples;

9.11. certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do

fornecedor;
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9.12. balango patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais
demonstragdes contabeis [do Ultimo exercicio social ja exigiveis e apresentados na
forma da lei, comprovando, indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC),
e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicacdo das

seguintes férmulas.:

LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo

Prazo

Passivo Circulante + Passivo Nao

Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Nao
Circulante

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante
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9.13. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um)
em qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitacdo capital minimo de 10% do

valor estimado da contratagao.

9.14. Os indicadores fixados acima deverdo ser atingidos em cada um dos dois

ultimos exercicios sociais, sob pena de inabilitacdo.

9.15. Os documentos referidos acima limitar-se-do ao ultimo exercicio no caso de

a pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos;

9.16. Os documentos referidos acima deverao ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissao da Escrituracdo Contabil
Digital - ECD ao Sped.

9.17. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo/contratacdo
deverao atender a todas as exigéncias da habilitacdo e poderdo substituir os

demonstrativos contdbeis pelo balanco de abertura.

9.18. O atendimento dos indices econémicos previstos neste item devera ser
atestado mediante declaracdo assinada por profissional habilitado da area

contabil, apresentada pelo fornecedor.
Qualificacao Técnica

9.19. Comprovacao de aptidao para o fornecimento de bens similares, de
complexidade tecnolégica e operacional equivalente ou superior a do objeto desta
contratacao, ou do item pertinente, por meio da apresentacao de certiddes,
atestados emitidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou pelo

menos uma nota fiscal que comprove aptidao para execugdao contratual.

Disposicoes gerais sobre habilitacao
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9.20. Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que nao
funcionem no Pais, as exigéncias de habilitacdo serdao atendidas mediante

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradugao livre.

9.21. Na hipotese de o fornecedor ser empresa estrangeira que nao funcione no
Pais, para assinatura do contrato ou da ata de registro de precos ou do aceite do
instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitacdo serao
traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto
no Decreto n°® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.22.Ndo serao aceitos documentos de habilitacdo com indicagcao de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.23. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverao estar em
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somente em nome da matriz.

9.24 Serdo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas
de numeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centralizagao do recolhimento dessas contribuigdes.

10. DO PRAZO
10.1. O prazo para entrega do objeto é de 30 (trinta) dias, a partir da data de
solicitagao da demanda.

11. DO LOCAL DE ENTREGA
11.1 Os materiais deverao ser entregues no Conselho Regional De Engenharia e
Agronomia de Rondonia, situado na Rua Elias Gorayeb, n® 2596, Bairro liberdade,

Telefone (69) 99239-4560, E-mail: administrativo@crearo.org.br. Horario de
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funcionamento de Segunda a Sexta de 8h as 14h, podendo ser agendado
previamente.

12. CONDI(;(")ES DE RECEBIMENTO E ACEITA(;I\O DO SERVICO
12.1. A entrega deverda ocorrer na data, hora e local estipulados no item anterior;
12.2. Caso ndo seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera
comunicar as razoes respectivas com pelo menos 24 horas de antecedéncia para
gue qualquer pleito de prorrogacao de prazo seja analisado, ressalvadas situacoes
de caso fortuito e forca maior;
12.3. Os materiais serao recebidos conforme art. 140 da Lei n® 14.133/2021;
12.4. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificacdo da
conformidade com as especificagdes constantes do termo de referéncia e da
proposta;
12.5. Definitivamente, apds a verificacdo da conformidade com as especificacdes
constantes, e sua consequente aceitacdo, que se dara em até 15 (quinze) dias do
recebimento provisoério;
12.6. Na hipdtese de a verificacdo a que se refere o subitem anterior ndo ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-a como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;
12.7. O objeto do contrato podera ser rejeitado, no todo ou em parte, quando
estiver em desacordo com o contrato;
12.8. O recebimento provisério ou definitivo nao excluird a responsabilidade civil
pela solidez e pela seguranca da obra ou servico nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execucao do contrato, nos limites estabelecidos pela lei
ou pelo contrato;
12.9. Os prazos e os métodos para a realizacdo dos recebimentos provisério e
definitivo serao definidos em regulamento ou no contrato;
12.10. Salvo disposicdo em contrario constante do edital ou de ato normativo, os
ensaios, os testes e as demais provas para afericao da boa execucao do objeto do
contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrdo por conta do contratado.

13. DO PAGAMENTO
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13.1. A Contratada devera apresentar a Nota Fiscal Eletrénica, indicando o
nimero da conta corrente, agéncia e banco, que serd atestada pelo Gestor da
pasta ou servidor expressamente designado;
13.2. O pagamento sera realizado no prazo nao superior a 5 (cinco) dias apds a
apropriagao do documento de cobranga, quando 0s servicos ocorrerem no mesmo
exercicio financeiro;
13.3. O pagamento somente sera efetuado apds o “atesto”, pelo servidor
competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada;
13.4. No caso de incorrecao nos documentos apresentados, inclusive na nota
fiscal/fatura, serdo devolvidos a contratada para as corregdes necessarias, nao
respondendo a contratante por quaisquer encargos resultantes de atraso na
liguidagdo dos pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa da
contratada;
13.5. A Contratante ndo se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela Contratada, que porventura nao tenha sido acordada no contrato.
14. DA SUBCONTRATACAO
14.1. N3o serad admitida a subcontratacao do objeto contratual.
15. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA
15.1. Executar a entrega do produto nas condigOes estipuladas, no prazo e local
indicados pelo Conselho Regional De Engenharia e Agronomia de Rondonia e em
estrita observancia das especificacdes do Termo de Referéncia e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal;
15.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do servico
e dos materiais fornecidos, de acordo com o Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei
n° 8.078, de 1990);
15.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigacdo de, a critério da
Administracdo, substituir, corrigir ou reparar, as suas expensas o0
servico/materiais com avarias ou defeitos, ou que ndao atendam as exigéncias

previstas no termo e na Proposta;
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14.4. Atender prontamente a quaisquer exigéncias da Administracdo, inerentes
ao objeto da presente aquisicao;
14.5. Nao permitir a utilizacao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condigdo de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilizacao do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
14.6. Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do
cumprimento do contrato;
14.7 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciarios, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal,
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execugao do contrato;

15. OBRIGAGOES DA CONTRATANTE
15.1 Acompanhar a entrega do produto na data e horario estipulados;
15.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do servigo com as
especificacdes constantes no termo de referéncia e na proposta, para fins de

aceitacdo e recebimento definitivos;

15.3 Efetuar o pagamento no prazo previsto;
17. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGAO

17.1. O custo estimado total da contratacdo, é de R$2.812,50 (Dois mil

oitocentos e doze reais e cinquenta centavos).
18. ADEQUAGCAO ORCAMENTARIA

18.1. Em atencdo ao art. 69, inciso XXIII, alinea ‘j’ da Lei n. 14.133/2021, cumpre
consignar que as despesas decorrentes desta Contratacao correrdao a conta dos
recursos especificos 6.2.2.1.1.01.01.04.03.001.005 - Bandeiras, Flamulas e
Placas.

19. DO FORO
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19.1.Fica definido o foro de competéncia do objeto desta contratagdao a Justica

Federal de Rondonia na cidade de Porto Velho.

Porto Velho-RO, 11 de agosto de 2025

Sebastidao Nei Da Costa Ribeiro

Gerente Administrativo
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Processo Administrativo n° 0396.1166025/2025-09



TERMO DE REFERÊNCIA



		DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da lei n. 14.133/2021)





O presente documento tem por finalidade estabelecer as diretrizes, normas, procedimentos, especificações técnicas e materiais a serem disponibilizados para atender as necessidades dos órgãos elencados neste termo de referência, na aquisição presente neste termo, sendo a contratação regida pela Lei n° 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis.

1.1. Contratação de empresa especializada na confecção de placa de identificação patrimonial conforme as especificações abaixo:

		 ITEM

 

		DESCRIÇÃO DO PRODUTO



		QUANTIDADE

 

		UNIDADE

 



		 01

 

		Etiquetas de patrimônio em poliéster, com código de barras no padrão de leitura, com numeração de 3586 a 8586, código de barras, logomarca e dizeres CREA - RO na cor preta, cor de fundo cinza claro, com dimensões de 45x15mm, 0,50mm de espessura, cantos arredondados, 8 dígitos para leitura visual, 8 dígitos no código barras, com adesivo 3M no verso (código CATMAT nº 331934).

 

		 5.000

 

		UND.

 









		FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).





2.1. A aquisição de etiquetas (plaquetas) é justificada por sua essencialidade na identificação e registro dos bens patrimoniais. Elas são fundamentais para a continuidade do controle patrimonial e para as atividades das áreas de Patrimônio e Almoxarifado, especialmente devido às incorporações de novos bens ao acervo imobilizado deste Regional.

2.2. O cadastro dos bens é uma operação de suma importância por ter reflexo na área contábil;

2.3. Dessa forma, essa operação é atribuição exclusiva da Área de Patrimônio e Almoxarifado para os bens móveis da autarquia.

 3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’ da Lei n. 14.133/2021).

3.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

3.1.1 A Contratada deverá apresentar preço fixo, em reais, equivalente ao de mercado.

3.1.2. Nos preços propostos pela contratada deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da entrega do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

Subcontratação

3.2. não será permitido a subcontratação 

Garantia da Contratação

3.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

3.4. Na dispensa será exclusiva para contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

4.1.  O prazo de entrega do material  é de 30 dias  contados, em remessa única, a partir da emissão da ordem de compra.



4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.3. O local de entrega será na Rua Elias Gorayeb, 2596, Liberdade, Sede do Conselho Regional De Engenharia e Agronomia de Rondônia, Cep: 76803-903,  no horário de expediente das 8hs às 14hs. 

 Garantia, manutenção e assistência Técnica 

4.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei 8.078 , de 11 de setembro de 1990 ( Código de Defesa do Consumidor).

4.5. A garantia deve ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, a contar da aceitação dos materiais pela Contratante, pela atestação da respectiva nota fiscal. 

4.6. Se a garantia ofertada pelo fabricante for maior do que a ofertada pelo Fornecedor, sob  ela prevalecerá. 

4.7. O prazo para entrega dos materiais será de até 15  (quinze) dias a partir da emissão da nota de empenho. 

 

 5. DA PROPOSTA DE PREÇO

5.1. Na proposta de preço apresentada já deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, bem como despesas com transporte, deslocamento, e outras quaisquer que incidam sobre a aquisição.  

6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.3.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.7.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.8. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6.9. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

Fiscalização

6.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Sebastião Nei da Costa. 

Fiscalização Técnica

6.11.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.13.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.14.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

7.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a)  	der causa à inexecução parcial do contrato;

b)  	der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

a)  	der causa à inexecução total do contrato;

b)  	ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

c)  	apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

d)  	praticar ato fraudulento na execução do contrato;

e)  	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

f)  	praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.



7.2.  Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2 .  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa



7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 10% (dez ) por cento por dia de atraso  injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias.

7.2.4.2.1.  Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

		7.2.4.2.1  O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 02% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4.	Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 02% (dois por cento) a 5 % (cinco por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5.	Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6.  Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

7.2.4.7.	Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação [ ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nesta alínea:]

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5 .  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7.  A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (xxxxx) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.



7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1  a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2  as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9..4  os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.



   8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. A seleção será realizada através de Dispensa eletrônica, com fulcro no art. 75, inciso II  da Lei Federal 14.133/2021.

8.2. Previamente a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

		SICAF- Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;



		Consulta de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica (https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.as;



		Consulta ao Simples Nacional (https://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21;



		Consulta a Receita Federal (https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emiti)



		Consulta ao Tribunal Superior do Trabalho (https://www.tst.jus.br/certidao



		Consulta a Regularidade do Empregador





(https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf);

8.3.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligência para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (art 29. da IN SEGES/MPDG N° 3, de 2018);

8.5. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros (art 29. §1° da IN SEGES/MPDG N° 3, de 2018);           

8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação (art 29. §2° da IN SEGES/MPDG N° 3, de 2018);       

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos   documentos por ele abrangidos.;

8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada (art 7. da IN SEGES/MPDG N° 3, de 2018).



 9. DA REGULARIDADE FISCAL E HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.1.  Regularidade Fiscal: 

9.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.1.3 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual e municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação;

9.1.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal (Certidão de Quitação Plena), no domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.1.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, Certidão Negativa de Débito para com o INSS, nos termos da Lei 8.036/91;

9.1.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certificado de Regularidade de Situação – CRS) para com o FGTS, conforme determinação do artigo 27, letra “a”, Lei 8.036/91.

9.2 - Habilitação Jurídica

9.2.1 Apresentar documentos referentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Econômico-Financeira, seguirão o disposto no art. 62 a 70 da Lei 14.133/21;

9.2.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.2.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.2.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.2.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.2.8. Ato de autorização para o exercício da atividade conforme a categoria dos objetos relacionados;

9.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.4.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.6.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.7.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

9.9.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômica -Financeira

9.10. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.11.  certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.12. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis [do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas.:



		LG =

		Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo



		Passivo Circulante + Passivo Não Circulante









		SG =

		Ativo Total



		Passivo Circulante + Passivo Não Circulante





 

		LC =

		Ativo Circulante



		Passivo Circulante





9.13. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor estimado da contratação. 

9.14. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais, sob pena de inabilitação.

9.15. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.16.  Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.17.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.18. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

9.19. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões, atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo menos uma nota fiscal que comprove aptidão para execução contratual.

Disposições gerais sobre habilitação

9.20.  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.21.  Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.22.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.23. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.24  Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.



 10.  DO PRAZO

10.1.  O prazo para entrega do objeto é de 30 (trinta) dias, a partir da data de solicitação da demanda. 

 11. DO LOCAL DE ENTREGA

11.1 Os materiais deverão ser entregues no Conselho Regional De Engenharia e Agronomia de Rondônia, situado na Rua Elias Gorayeb, nº 2596, Bairro liberdade, Telefone (69) 99239-4560, E-mail: administrativo@crearo.org.br. Horário de funcionamento de Segunda a Sexta de 8h às 14h, podendo ser agendado previamente.

 12.  CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO SERVIÇO

12.1.  A entrega deverá ocorrer na data, hora e local estipulados no item anterior; 

12.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior;

12.3. Os materiais serão recebidos conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021;

12.4. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do termo de referência  e da proposta;

12.5. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes, e sua consequente aceitação, que se dará em até 15 (quinze) dias do recebimento provisório;

12.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;

12.7. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato;

12.8.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato;

12.9. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em regulamento ou no contrato;

12.10. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado.

 13. DO PAGAMENTO 

13.1. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica, indicando o número da conta corrente, agência e banco, que será atestada pelo Gestor da pasta ou servidor expressamente designado;

13.2. O pagamento será realizado no prazo não superior a 5 (cinco) dias após a apropriação do documento de cobrança, quando os serviços ocorrerem no mesmo exercício financeiro;

13.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada;

13.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão devolvidos à contratada para as correções necessárias, não respondendo a contratante por quaisquer encargos resultantes de atraso na  liquidação  dos  pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa da contratada;

13.5. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.  

 14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1.  Executar a entrega do produto nas condições estipuladas, no prazo e local indicados pelo Conselho Regional De Engenharia e Agronomia de Rondônia e em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;

15.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço e dos materiais fornecidos, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

15.3.  O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério  da Administração,  substituir,  corrigir  ou  reparar,  às  suas  expensas  o  serviço/materiais  com avarias ou defeitos, ou que não atendam às exigências previstas no termo  e na Proposta;

14.4.  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente aquisição;

14.5.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

14.6.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

14.7 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

 15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

15.1 Acompanhar a entrega do produto  na data e horário estipulados;

15.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, para fins de  aceitação e recebimento definitivos;

15.3 Efetuar o pagamento no prazo previsto;

17. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

17.1. O custo estimado total da contratação, é de  R$2.812,50  (Dois mil oitocentos e doze reais e cinquenta centavos).

18.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. Em atenção ao art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’ da Lei n. 14.133/2021, cumpre consignar que as despesas decorrentes desta Contratação correrão à conta dos recursos específicos 6.2.2.1.1.01.01.04.03.001.005 - Bandeiras, Flâmulas e Placas.

 

 19. DO FORO

19.1.Fica definido o foro de competência do objeto desta contratação a Justiça Federal de Rondônia na cidade de Porto Velho. 



Porto Velho-RO, 11 de agosto de 2025

Sebastião Nei  Da Costa Ribeiro 

Gerente Administrativo
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